









que  excluía  o  imóvel  residencial  do  fiador  locatício  da
impenhorabilidade, pelo art. 6º da Constituição da República, com a
redação dada  pela  Emenda Constitucional  nº  26/2000,  que  acres-
centou a moradia ao rol dos direitos sociais.
A  decisão  do  Supremo Tribunal  Federal,  através  de  um dos
seus mais notáveis integrantes, muito mais que resolver a prebenda










monocrática  deu  a  interpretação  devida  em  tema  de  forte  funda-
mento  social,  e  sua  orientação  conduz  todos  os  juízes,  senão por
disciplina  judiciária,  a  respeitar  os  seus  efeitos  porque  expressivos
do conteúdo atual da Constituição, suprema manifestação da vonta-
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de popular  no  Estado Democrático de Direito  instaurado  em 5 de
outubro de 1988.
A  supremacia da Constituição  é  a  especial  característica que
lhe confere predominância  sobre as demais normas  jurídicas,
subordinando-as aos seus comandos.
É  a  qualidade  de  supremacia  sobre  as  demais  que  atribui  a
determinada  norma  jurídica  a  denominação de Constituição
ou de  leis constitucionais, estas as normas supremas que não
estejam  consolidadas  em uma  coletânea.
Não há, assim, como dissociar a Constituição da supremacia.1
Veja-se a lição de Humberto Quiroga Lavié: Que es la supre-
macia  constitucional?  Es  la  particular  relación  de  supra  y
subordinación en que se encuentran las normas dentro de un
























6  -  a  gradação do  ordenamento  jurídico  em diversos  níveis,
desde  a  norma  fundamental  abstrata  até  o  ato  de  execução
pelo órgão público;






Defensora  Pública Doutora  Eliane Maria  Barreiros Aina,  em  livro




Conforme vimos desenvolvendo ao  longo do  trabalho, a  Lei
Fundamental  está  no  ápice  da  pirâmide  que  forma  o
ordenamento  jurídico,  sendo  hierarquicamente  superior  a
todas  as outras normas não constitucionais  e  exercendo pa-
pel ordenador e sistematizador das demais normas  jurídicas.
Especialmente  os  direitos  fundamentais  constituem-se  no
núcleo material da Constituição e determinam os programas
políticos  e  jurídicos para  efetivar-se  a  justiça  social.
Dessa  forma,  o  direito  fundamental  à moradia  apresenta-se
hierarquicamente superior à norma infraconstitucional que per-
mite  a  excussão  do  bem  de  família  do  fiador  de  relação
locatícia. Tal significa dizer que a penhora da moradia de uma

















DE FAMILIAR:  IMPENHORABILIDADE.  Lei nº 8.009/90,  arts.
1º e 3º. Lei 8.245, de 1991, que acrescentou o  inciso VII, ao
art.  3º,  ressalvando  a penhora  por  obrigação decorrente de
fiança concedida em contrato de locação: sua não-recepção
pelo art. 6º, C.F., com a redação da EC 26/2000. Aplicabilidade
do princípio  isonômico  e  do princípio  de  hermenêutica:  ubi
eadem  ratio,  ibi  eadem  legis dispositio: onde existe a mesma
razão  fundamental,  prevalece  a mesma  regra de Direito.  Re-
curso extraordinário conhecido e provido. DECISÃO: - Vistos.











tos. A  Procuradoria-Geral  da República,  em parecer  lavrado




TUCIONAL.  CIVIL.  FIADOR:  BEM DE  FAMÍLIA:  IMÓVEL




penhora  por  obrigação  decorrente  de  fiança  concedida  em
contrato de locação: sua não-recepção pelo art. 6º, C.F., com
a  redação  da  EC  26/2000.  Aplicabilidade  do  princípio
isonômico  e do princípio de hermenêutica:  ubi  eadem  ratio,
ibi eadem  legis dispositio: onde existe a mesma  razão  funda-
mental, prevalece a mesma regra de Direito. Recurso extraor-
dinário conhecido e provido. (...) A Lei 8.009, de 1990, art. 1º,
estabelece  a  impenhorabilidade do  imóvel  residencial  do  ca-





















impenhorabilidade:  Lei  8.009/90,  art.  1º.  Essa
impenhorabilidade decorre de constituir a moradia um direito
fundamental. Posto isso, veja-se a contradição: a Lei 8.245, de
1991,  excepcionando o bem de  família  do  fiador,  sujeitou o







existe a mesma  razão  fundamental, prevalece a mesma  regra





reito  à moradia  como direito  fundamental  de 2ª  geração,  di-
reito  social. Ora, o bem de  família,  Lei 8.009/90, art. 1º,  en-
contra justificativa, foi dito linhas atrás, no constituir o direito à
moradia um direito fundamental que deve ser protegido e por









Neste Tribunal de  Justiça,  já  tivemos a seguinte manifestação
em decorrência  dos  efeitos  da  referida  decisão monocrática,  pela
voz de um de seus mais ilustres integrantes:
CONSTITUCIONAL E CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO OFE-







AOS  ENCARGOS  LOCATÍCIOS  EM  EXCESSO AO  PRAZO
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CONTRATUAL,  E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 20%,





EM  QUE  RESIDEM,  SUSTENTANDO  NO  MÉRITO  A
IMPENHORABILIDADE DO MESMO EM RAZÃO DO CARÁ-
TER SOCIAL DA MORADIA, ASSIM COMO A EXCLUSÃO DOS
VALORES  COBRADOS  A  TÍTULO  DE  ENCARGOS
LOCATÍCIOS E REDUÇÃO PARA 10% DO PERCENTUAL FI-
XADO  EM  20%  AOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.







































ADI 2971/MC/RO,  com a habitual  proficiência pedagógica,  ensina
sobre o bloco de constitucionalidade:
Isso  significa,  portanto,  que  a  idéia  de  inconstitucionalidade
(ou de constitucionalidade), por encerrar um conceito de rela-








nal  de  certa  regra  de  direito  positivo,  a  ser  necessariamente
cotejada  em  face  da  cláusula  invocada  como  referência
paradigmática. A busca do paradigma de confronto, portanto,
significa, em última análise, a procura de um padrão de cote-
jo,  que,  ainda  em  regime de  vigência  temporal,  permita,  ao









ideológicas que  lhe dão  consistência. De outro,  destaca-se  o
elemento  temporal,  cuja  configuração  torna  imprescindível
constatar  se o padrão de confronto,  alegadamente desrespei-
tado,  ainda  vige,  pois,  sem  a  sua  concomitante  existência,















co   que  a Constituição da República, muito mais  do que o
conjunto de normas e princípios nela formalmente positivados,
há  de  ser  também entendida  em  função do  próprio  espírito





de Constituição,  costumam  referir-se  a  uma  pluralidade  de
acepções, dando ensejo à elaboração  teórica do conceito de
bloco de  constitucionalidade,  cujo  significado    revestido de
maior ou de menor abrangência material  projeta-se, tal seja
o  sentido que  se  lhe  dê,  para  além da  totalidade das  regras
constitucionais meramente  escritas  e  dos  princípios  contem-
plados,  explícita  ou  implicitamente,  no  corpo  normativo  da
própria  Constituição  formal,  chegando,  até mesmo,  a  com-
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preender  normas  de  caráter  infraconstitucional,  desde  que
vocacionadas a desenvolver, em toda a sua plenitude, a eficá-
cia dos postulados e dos preceitos inscritos na Lei Fundamen-
tal,  viabilizando,  desse modo,  e  em  função  de  perspectivas




formulações  teóricas, matizadas por visões  jurídicas e  ideoló-
gicas  distintas,  que  culminam  por  determinar    quer
elastecendo-as,  quer  restringindo-as    as  próprias  referências
paradigmáticas  conformadoras  do  significado  e  do  conteúdo
material  inerentes  à Carta  Política.  Torna-se  relevante  desta-
car,  neste ponto,  por  tal  razão,  o magistério de  J.  J. GOMES





normativos  devem  estar  em  conformidade  com  a Constitui-
ção (art. 3.º/3). Significa isto que os actos legislativos e restan-
tes  actos  normativos  devem  estar  subordinados,  formal,







ponto  de  vista  da  sua  constitucionalidade  ou
inconstitucionalidade, segundo as normas e princípios escritos
da constituição (ou de outras leis formalmente constitucionais);
(2)  o parâmetro  constitucional  é  a  ordem constitucional  glo-
bal, e, por isso, o juízo de legitimidade constitucional dos actos
normativos  deve  fazer-se  não  apenas  segundo  as  normas  e
princípios escritos das leis constitucionais, mas também tendo
em conta princípios  não  escritos  integrantes  da  ordem cons-
titucional  global.  Na  perspectiva  (1),  o  parâmetro  da
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constitucionalidade  (=  normas  de  referência,  bloco  de
constitucionalidade) reduz-se às normas e princípios da cons-
tituição e das leis com valor constitucional; para a posição (2),
o parâmetro  constitucional  é mais  vasto do que as normas  e





co de  constitucionalidade    tal  como  este  é  concebido pela
teoria  constitucional  (BERNARDO  LEÔNCIO MOURA COE-
LHO, O Bloco de Constitucionalidade e a Proteção à Crian-
ça, in Revista de Informação Legislativa nº 123/259-266, 263/
264,  1994,  Senado  Federal; MIGUEL MONTORO PUERTO,
Jurisdicción Constitucional y Procesos Constitucionales, tomo
I,  p.  193/195,  1991,  Colex;  FRANCISCO  CAAMAÑO
DOMÍNGUEZ/ANGEL  J.  GÓMEZ MONTORO/MANUEL
MEDINA  GUERRERO/JUAN  LUIS  REQUEJO  PAGÉS,
Jurisdicción  y  Procesos Constitucionales,  p.  33/35,  item C,
1997,  Berdejo;  IGNACIO DE OTTO,  Derecho Constitucio-
nal, Sistema de Fuentes, p. 94/95, § 25, 2ª ed./2ª reimpressão,
1991,  Ariel;  LOUIS  FAVOREU/FRANCISCO  RUBIO
LLORENTE,  El  bloque de  la  constitucionalidad,  p.  95/109,
itens  ns.  I  e  II,  1991, Civitas;  JOSÉ ALFREDO DE OLIVEIRA
BARACHO, O Princípio da Subsidiariedade: Conceito e Evo-
lução,  p.  77/81,  2000,  Forense;  DOMINIQUE  TURPIN,
Contentieux Constitutionnel,  p.  55/56,  item  n.  43,  1986,
Presses Universitaires  de  France,  v.g.)  ,  pois,  dessa  percep-












ou  inconstitucionalidade  supõe,  no plano de  sua  concepção
teórica,  a  existência de um duplo vínculo: o primeiro, de or-
dem  jurídica,  referente à compatibilidade vertical das normas
inferiores  em  face do modelo constitucional  (que consagra o




pois,  até mesmo em  função da própria  jurisprudência do Su-
premo  Tribunal  Federal  (RTJ  169/763,  Rel. Min.  PAULO
BROSSARD),  que,  na  aferição,  em  abstrato,  da
constitucionalidade de determinado ato normativo, assume pa-
pel relevante o vínculo de ordem temporal, que supõe a exis-




ter  histórico-temporal,  exsurge  a  identificação  do  parâmetro
de  controle,  referível  a  preceito  constitucional,  ainda  em  vi-
gor, sob cujo domínio normativo foram produzidos os atos ob-
jeto  do  processo  de  fiscalização  concentrada.  Isso  significa,
portanto,  que,  em  sede  de  controle  abstrato,  o  juízo  de
inconstitucionalidade  há  de  considerar  a  situação  de  incon-
gruência normativa de determinado ato estatal, contestado em
face da Carta Política (vínculo de ordem jurídica), desde que o




nal  global,  de  outro  (LOUIS  FAVOREU/FRANCISCO RUBIO




so  de  controle  normativo  abstrato,  que  tais  referências
paradigmáticas  encontrem-se,  ainda,  em  regime de plena  vi-
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gência,  pois,  como precedentemente  assinalado,  o  controle
de constitucionalidade, em sede concentrada, não se instaura,






reta, que,  anteriormente ajuizada,  fundava-se na  suposta vio-
lação do parâmetro constitucional cujo texto veio a ser supri-
mido ou, como no caso,  substancialmente alterado. Bem por
isso,  a  jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal,  desde  o
regime  constitucional  anterior,  tem proclamado que  tanto  a
superveniente revogação global da Constituição da República
(RTJ 128/515 - RTJ 130/68 - RTJ 130/1002 - RTJ 135/515 - RTJ





SC  - ADI  1.885-QO/DF),  por  afetarem o paradigma de  con-





ta  de  inconstitucionalidade no ponto  em que,  depois  de  seu
ajuizamento,  emenda  à  Constituição  haja  ab-rogado  ou
derrogado  norma  de  Lei  Fundamental  que  constituísse
paradigma  necessário  à  verificação  da  procedência  ou  im-
procedência dela ou de algum de seus fundamentos, respecti-
vamente: orientação de aplicar-se no caso, no  tocante  à  ale-







LEGISLADOR  NEGATIVO.  A  NOÇÃO  DE
CONSTITUCIONALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE
COMO CONCEITO DE RELAÇÃO. A QUESTÃO PERTINEN-
TE  AO  BLOCO DE  CONSTITUCIONALIDADE.  POSIÇÕES
DOUTRINÁRIAS DIVERGENTES EM TORNO DO SEU CON-









dentemente da  abrangência material  que  se  lhe  reconheça  
reveste-se de fundamental  importância no processo de fiscali-
zação normativa abstrata, pois a exata qualificação conceitual






to,  faz  instaurar,  em  sede  de  controle  abstrato,  situação
configuradora  de  prejudicialidade  da  ação  direta,  legitiman-
do,  desse modo    ainda que mediante  decisão monocrática
do Relator da causa (RTJ 139/67)  a extinção anômala do pro-
cesso  de  fiscalização  concentrada  de  constitucionalidade.
Doutrina.  Precedentes  (ADI  595/ES,  Rel. Min.  CELSO DE
MELLO, Informativo/STF nº 258/2002). Cumpre ressaltar, por
necessário,  que  essa  orientação  jurisprudencial  reflete-se  no
próprio magistério da doutrina (CLÈMERSON MERLIN CLÈVE,
A  Fiscalização Abstrata  da Constitucionalidade  no Direito
Brasileiro, p. 225, item n. 3.2.6, 2ª ed., 2000, RT; OSWALDO
LUIZ PALU, Controle de Constitucionalidade  Conceitos, Sis-
temas  e  Efeitos,  p.  219,  item  n.  9.9.17,  2ª  ed.,  2001,  RT;
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GILMAR  FERREIRA MENDES,  Jurisdição Constitucional,  p.
176/177, 2ª ed., 1998, Saraiva), cuja percepção do tema ora
em exame põe em destaque, em casos como o destes autos,
que  a  superveniente  alteração  da  norma  constitucional
revestida  de  parametricidade  importa  na  configuração  de
prejudicialidade do processo de controle abstrato de eis que,
como enfatizado,  o  objeto da  ação direta  resume-se,  em es-
sência,  à  fiscalização da ordem constitucional  vigente.
A Lei de locações, no tocante às normas que tratam das garan-
tias  locatícias,  deverá  ser  interpretada  conforme  a Constituição da












vogando  expressamente  alguns  dispositivos  legais  como  também
exigindo  de  outros,  ao menos,  a  releitura  ou  a  interpretação  pela













que dispõe  sobre as garantias  locatícias, para que  seja conferido a
este  rol  a  natureza  exemplificativa,  e  não  exaustiva,  assim  se  evi-
tando  o  reconhecimento  de  sua  revogação  pelo  confronto  com o
direito constitucional;




tia pelas partes,  na  formação e na  execução do contrato  locatício,
em  conseqüência,  ensejando  a  utilização  de  quaisquer meios  de




de  realização das  garantias  locatícias;  e
f) confere ao art. 42 da Lei nº 8.245/91 a interpretação confor-
me a Constituição de que, não estando a locação garantida por qual-
quer meio  específico, o  locador poderá  exigir  do  locatário o paga-
mento do aluguel e encargos até o sexto dia útil do mês vincendo,
assim permitindo a cobrança do aluguel no início do mês da respec-
tiva  obrigação,  como  já  faz  usualmente  o  condomínio  edilício  na
cobrança de  seus  encargos.
Proclama a Constituição de 5 de outubro de 1988, em seu art.
102,  initio, que  compete  precipuamente  ao  Supremo Tribunal  Fe-
deral a sua guarda. Tal encargo, comum a todas as Cortes Constitu-
cionais, aqui e alhures, implica em reconhecer às decisões do Excelso





da  vontade popular  e  fonte dos  valores de  superlativa  importância
na organização política,  social  e  econômica.
Datada de 03 e publicada no Diário da Justiça da União no dia
30 do mesmo mês de maio de 2005, proclamando pela vez primeira




tro Carlos Velloso  é  eficaz  não  só  na  causa  em que  foi  proferida,
como também vincula as demais  instâncias  judiciárias e descortina
novos  significados  normativos  da  Lei Maior,  com  efeitos  além da
referida  causa,  repercutindo  intensamente  nas  relações  locatícias,
até mesmo nos  aspectos  econômicos delas  decorrentes.
O  relator,  nas  causas  em  tramitação  nos  tribunais,  atua  em
nome de todo o colegiado, e dele pode ser considerado como o seu
porta-voz, na  conhecida  expressão do Desembargador  José Carlos
Barbosa Moreira.
Muito  além de  agente maior  da  interpretação  literal  ou  gra-
matical  do  texto  constitucional,  a Corte Constitucional  atua  como
fonte de explicitação dos valores que a sociedade, através da Cons-














tratasse  de  rasoura  incontrolável,  a  causar  a  perplexidade  do
jurisdicionado pela insegurança dos efeitos jurídicos.
Em decorrência,  produzindo  a  referida  decisão  da  Suprema
Corte seus efeitos erga omnes a contar de 30 de maio de 2005, esta

























teram duas  questões:  se  deve  prevalecer  a  liberdade  individual  e
constitucional de alguém ser ou não fiador, e arcar com essa respec-
tiva  responsabilidade, ou se o direito  social à moradia, previsto na














vo  da  lei  e  a  Emenda Constitucional  26/2000 que  trata  do  direito
social  à moradia,  ao alterar o artigo 6º da Constituição Federal. O












Esse  entendimento  também  foi  citado  pelos ministros Carlos





de  2ª  geração,  que  tornaria  indisponível  o  bem de  família  para  a
penhora.
Mas prevaleceu o entendimento do relator. Por 7 votos a 3, o
plenário acompanhou o voto do ministro Cezar Peluso e negou pro-
vimento ao Recurso Extraordinário, mantendo, desta  forma, a deci-
são proferida pelo Tribunal de Alçada de São Paulo, que determinou
a penhora do bem de família do fiador.
N. Coordenador da Revista: A propósito do artigo acima, do eminente  Desembargador Nagib Slaibi Filho, publicamos
o texto sob o título Impenhorabilidade, que nos passou o prelado Desembargador Nagib.
